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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2025 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 007/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 006/2025 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DA LAGOA DOS GATOS/PE, 

pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua do Comércio, s/nº, 1º Andar, Centro, 

Lagoa dos Gatos/PE, inscrita no CNPJ sob n.º 11.480.848/0001-81, representada neste 

ato pela Secretária Municipal de Educação, a Sra. Girlane Maria de Assunção 

Albuquerque, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade nº 6.560.781 

SDS/PE e inscrita no CPF/MF 051.407.674-73, residente e domiciliada à Rua Capitão 

Júlio Lira, nº 198, Centro, Lagoa dos Gatos/PE, conforme deliberação constante do 

julgamento do Pregão Eletrônico nº 006/2025 e do respectivo resultado de homologado, 

publicado no 13 de junho de 2025, processo administrativo n.º 007/2025, RESOLVE 

registrar os preços da  empresa indicada nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no Edital de 

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, no Decreto n.º1.299, de 01 de março de 2024 e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL  

O presente instrumento fundamenta-se:  

I - No Pregão Eletrônico nº 006/2025. 

II - Nos termos dos Decreto Municipal nº 1.299, de 01 de março de 2024,  

III - Na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 e suas alterações.  

 

2. DO OBJETO  

2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

(ITENS FRACASSADOS), para atender as necessidades do Fundo Municipal 

de Educação do município de Lagoa dos Gatos – PE. 

2.2.   A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a 

Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe 

facultada a utilização de procedimento de licitação, sendo assegurada ao detentor 

do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

 

3.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E FORNECEDORES: 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

FORNECEDOR: REAL ALIMENTOS, CESTAS BÁSICAS E MATERIAL DE 

LIMPEZA EM GERAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 58.130.836/0001-90, sediada Av. 

Doutor Belmino Correia, N° 800, B, Capibaribe, Bela Vista/PE, CEP: 54.705-000, 
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E-mail: real.alimentosdistribuidora@gmail.com, neste ato Representada pela Sr. 

Leonardo Medeiros da Silva, nacionalidade Brasileiro, nascido em 29/04/1986, 

solteiro, empresário, CPF n° 066.852.104-00, carteira de identidade n° 1266053433 

órgão expedidor, Secretária de Segurança Pública – BA, residente e domiciliado na 

Rua José Bras Moscow, n° 62, AP 1802, Enseada de Piedade Cond. Clube, 

Piedade, Jaboatão dos Guararapes/PE, CEP: 54.410-390. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

1 Arroz Branco - Tipo 1, longo fino, polido, 
90% de grãos inteiros, sem glúten, isento de 
matéria terrosa, de parasitos, de detritos 
animais e vegetais. pacote de polietileno 
atóxico, resistente (pacote de 1 kg). A 
embalagem do produto deve conter 
registro da data de fabricação, peso 
estampado no rótulo da embalagem e o 
prazo de validade de no mínimo 04 meses 
da data de entrega. 

MAIORAL kg 3646 4,39 

2 Farinha de Trigo - COM FERMENTO, 
FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO. 
1Kg, obtida de trigo moído, de cor branca, 
isenta de sujidades. Embalagem em plástico 
transparente atóxico com validade mínima 
de 3 meses. 

ROSA 
BRANCA 

kg 3940 4,29 

4 Milho de Pipoca- De primeira qualidade, 
beneficiado, polido, limpo, isento dev 
sujidades, parasitas e larvas, acondicionado 
em saco plástico transparente, atóxico, com 
peso de 50g.  Prazo de validade de no 
mínimo 04 meses da data de entrega. 

KIVITA embalagem 
500g 

4750 R$ 3,39 

5 Carne Bovina Salgada tipo Charque - 
Produto preparado com carne bovina do 
tipo charque ponta de agulha, primeira 
qualidade, dessecada, de consistência 
firme, cor, cheiro e sabor próprios, isento de 
sujidades, parasitas, larvas e materiais 
estranhos, acondicionado em saco plástico 
apropriado, vedado, com selo do SIF ou SIE. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

FRINENSE kg 9225 R$ 31,79 

6 Carne Bovina Salgada tipo Charque - 
Produto preparado com carne bovina do 
tipo charque ponta de agulha, primeira 
qualidade, dessecada, de consistência 
firme, cor, cheiro e sabor próprios, isento de 
sujidades, parasitas, larvas e materiais 
estranhos, acondicionado em saco plástico 
apropriado, vedado, com selo do SIF ou SIE. 

FRINENSE kg 3075 R$ 31,79 
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4.  DA ASSINATURA, FORMALIZAÇÃO, VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1.  Este instrumento será assinado pelo Gestor do Fundo Municipal de Educação e 

pelo representante do fornecedor ou procurador legalmente constituído. 

4.2. A publicação da Ata do Registro de Preços será realizada no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial dos Municípios – AMUPE, pelo 

órgão ou entidade gerenciadora do registro de preço.  

4.3.  O prazo de vigência da presente Ata é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data da sua publicação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada uma vez por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso.  

4.3.  Não será permitida a adesão a atas de registro de preços do Município de Lagoa 

dos Gatos/PE por órgãos e entidades de outros municípios, conforme disciplina o 

Art. 90, §1º do Decreto Municipal 1.299, de 01 de março de 2024. 

4.4.  Será incluído nesta ata, na forma de anexo, o registro do fornecedor que aceitarem 

cotar bens e serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame e os que mantiverem sua proposta original.   

 

5. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. Caberá ao FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO o gerenciamento deste 

instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais, principalmente 

quanto às atribuições previstas no art. 89 do Decreto Municipal nº 1.299, de 01 de 

março de 2024. 

 

6. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

 

SEQ. ÓRGÃO/ENTIDADE ENDEREÇO 

01 FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

Rua do Comércio, s/nº, 1º Andar, Centro, 

Lagoa dos Gatos-PE 

6.1.  O órgão ou entidade participante da Ata de Registro de Preço deverá observar os 

Art. 82 ao Art. 91 do Decreto nº 1.299, de 01 de março de 2024; 

6.2.  Fica vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro 

de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 

participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior 

ao máximo previsto neste instrumento. 

 

7. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PELOS ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES  

7.1.  Durante o prazo de validade desta Ata, os órgãos e entidades participantes poderão 

contratar (firmar contratos) com os fornecedores com preços registrados de 

acordo com os quantitativos e especificações previstos, devendo comunicar ao 

órgão gestor, a recusa do detentor de Registro de Preços em fornecer os 

bens/serviços no prazo estabelecido pelo mesmo.  
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7.2.  A contratação com os fornecedores registrados poderá ser realizada por intermédio 

de instrumento contratual ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei nº 

14.133/2021 e art. 86 do Decreto Municipal nº 1.299/2024.  

7.3.  O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 

para a assinatura do Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por 

igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se 

devidamente justificado e aceito pela administração.  

7.4.  Para realização da contratação, os órgãos ou entidades participantes deverão abrir 

processo numerado e instruído contendo obrigatoriamente: solicitação da compra 

ou contratação; dotação orçamentária; comprovação de vigência da ata de 

registro de preços; ordem de compra ou de serviço.  

7.5.  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no Anexo I – Termo de Referência do edital ou aviso de contratação, observado o 

disposto no art. 105 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. (Art. 84 do Decreto 

Municipal nº 1.299/2024) 

7.6.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e art. 88 do Decreto 

Municipal nº 1.299/2024 

7.7.  Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de 

habilitação exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada 

durante todo o período da contratação.  

7.8. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 

remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do 

procedimento licitatório para registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador 

autorizar o remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos 

informados.  

7.9.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para 

órgão ou entidade participante ou de órgão ou entidade participante conforme 

previstos no art. 85, §1º do Decreto nº 1.299, de 01 de março de 2024. 

 

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1.  Não será permitida a adesão a atas de registro de preços do Município de Lagoa 

dos Gatos/PE por órgãos e entidades de outros municípios, conforme Art.90, §1º 

do Decreto Municipal Nº1.299, de 01 de março de 2024. 

8.2.  Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que não participaram 

do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 

deverão consultar o órgão gerenciador para manifestação sobre a possibilidade 

de adesão.  

8.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes.   
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8.2.2. As aquisições ou contratações adicionais por adesão não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

8.2.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem.  

8.2.4. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento, pelo fornecedor, das obrigações contratualmente 

assumidas e à aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador.  

8.2.5. O quantitativo reservado para contratação pelo órgão gerenciador, órgãos 

participantes e não participantes constam em documento anexo parte 

integrante desta Ata.  

8.2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços 

da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles 

itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos previstos no art. 90 do Decreto Municipal nº 1.299, de 01 de 

março de 2024.  

 

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  

9.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e 

responsabilidades constantes do Termo de Referência Anexo I e do Decreto 

Municipal nº 1.299, de 01 de março de 2024.  

9.2.  Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas do Termo de 

Referência Anexo I e nos termos do art. 82 do Decreto Municipal nº 1.299, de 01 

de março de 2024.  

9.3.  O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica 

obrigado a:  

9.3.1. Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes 

do Sistema de Registro de Preços, bem como aqueles decorrentes de 

remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua 

vigência.  

9.3.2. Fornecer os bens ofertados por preço unitário registrado nas quantidades 

indicadas pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de 

Registro de Preços e nos prazos a serem definidos no instrumento 

contratual.  

9.3.3. Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de 

Registro de Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não participante 

(carona).  
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9.3.4. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 

responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de 

preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.  

9.3.5.   Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na 

execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada 

indesejável pela fiscalização da contratante.  

 

10. DOS PREÇOS REGISTRADOS E SUAS REVISÕES 

10.1.  Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas 

propostas de preços da licitante vencedora, na listagem com o cadastro de reserva 

dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preços iguais ao(s) do(s) 

licitante(s) vencedor(es), na sequência da classificação do certame, conforme 

permissivo legal do art. 84, do Decreto 1.299, de 01 de março de 2024 ou a 

informação expressa de que não houve licitante que aceitasse cotar o objeto com 

preços iguais à da licitante vencedora. 

10.2.  As quantidades previstas no Anexo I – Termo de Referência do edital são 

estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, 

reservando-se a Administração Municipal, através do órgão ou entidade 

participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo 

abster-se de adquirir o item especificado. 

10.3. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 

itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes no Decreto nº 1.299, de 

01 de março de 2024.  

10.4. O órgão ou entidade gerenciador convocará o fornecedor para negociar o preço 

registrado e adequado ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço 

registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido.  

10.5.  Havendo a liberação do fornecedor, o órgão gerenciador deverá convocar os 

demais fornecedores classificados, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado, e não havendo êxito nas negociações, deverá proceder 

ao cancelamento do item ou da Ata de Registro de Preços.  

10.6. Caso haja redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciador deverá 

comunicar aos órgãos e entidades que tiverem formalizado contrato ou 

instrumento equivalentes, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciar em negociação com vistas à alteração contratual.   

10.7.  As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, serão 

divulgadas no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e 

disponibilizadas durante a vigência da ata de registro de preço.  

 

11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando: 

11.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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11.1.3. Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem 

superiores aos de mercado; 

11.1.4. For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a 

Administração Pública; 

11.1.5. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

devidamente comprovados e justificados, e por razão de interesse 

público. 

11.2. O cancelamento do registro de preço será formalizado por despacho do órgão ou 

entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 

12. DOS PRAZOS DE ENTREGA  

12.1 O prazo de entrega dos produtos será de 5 (cinco) dias contados da 

emissão da ordem de fornecimento de AQUISIÇÃO emitida pela Secretaria de 

origem e pedido realizado pelo Setor de Compras;  

12.2. Os produtos que vierem a ser recusados por não atender as especificações 

deste termo, a contratada terá um prazo máximo de 3 (três dias).  

12.3. Os produtos serão recebidos diretamente na Secretaria de Educação do 

Município da Lagoa dos Gatos/PE, localizada na Rua do Comércio, s/n, 1º 

andar, Centro, Lagoa dos Gatos/PE, na qual será realizada a conferência 

e verificação da conformidade dos produtos com as especificações e 

quantidades constantes na proposta apresentada e consequente aceitação.  

12.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

  

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento advindo do objeto desta contratação será efetuado em até 30 (trinta) 

dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente 

atestada pelo Gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em 

nome da contratada. 

13.2. A Nota Fiscal /Fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para 

as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior 

começará a fluir a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

corrigida. 

13.3.  Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de 

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

13.4.  É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o 

mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

 

13.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionado à apresentação dos 

seguintes comprovante: 
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13.6. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual 

e Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça 

Trabalhista. 

13.7. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 

processo de reprografia. Caso esta documentação tenha sido emitida pela 

Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

13.8. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, somente será pago o que 

efetivamente for solicitado via ordem de compra ou entregue de acordo com as 

especificações e demais condições estipuladas em sua proposta comercial; 

13.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

13.10. A atualização financeira dos valores   a   serem   pagos, em   virtude   de 

inadimplemento pela contratante, será efetuada através do IGP-M (Índice Geral 

de Preços do Mercado), pro rata, desde a data final do período do adimplemento 

até a data   do   efetivo   pagamento, desde   que   comprove   que   o   contratante   

é   o   único responsável pelo atraso. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito 

na forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente 

quando: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 

não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação; 

14.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

14.1.6. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

14.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

14.1.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação. 

14.1.10. Fraudar a licitação. 

 

14.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
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em especial quando: 

14.2.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.2.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.2.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2.6. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantido o devido processo legal, assegurado o prévio contraditório e 

a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.6.1. Advertência; 

14.2.6.2. Multa; 

14.2.6.3.  Impedimento de licitar e contratar e 

14.2.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

14.4.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

14.5.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.6.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

termos do § 5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de Impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

14.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação. 

14.9.  A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá os 

procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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14.10. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela 

inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo 

estipuladas: 

14.11. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese 

de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem 

econômica, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por 

culpa da CONTRATADA. 

14.12. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese 

de descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais 

da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de 

dados sem o consentimento específico e destacado por termo de compromisso, 

ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da 

CONTRATADA. 

14.13. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará 

sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às 

seguintes penalidades: 

14.13.1. Advertência; 

14.13.2. Multas, estipuladas na forma a seguir: 

14.13.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do 

valor contratado, se a CONTRATADA der causa à inexecução parcial 

do contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.13.4. Multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor 

contratado ou adjudicado, se a CONTRATADA não mantiver a 

proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou 

não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou, ainda, 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

14.13.5. Multa de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 

contratado ou do valor de referência para a licitação, se a 

CONTRATADA der causa à inexecução total do contrato; apresentar 

declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação, ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.13.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Lagoa dos 
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Gatos/PE pelo prazo não superior a 03 (três) anos, se a 

CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, que 

supere a gravidade, ou que cause grave dano à Administração 

Pública municipal direta, autárquica e fundacional, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à 

inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação 

exigida para o certame; não mantiver a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não 

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta, ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado. 

14.13.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, se a 

CONTRATADA apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar atos 

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, ou praticar ato 

lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

14.13.8. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, 

a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo 

estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

14.14. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados no 

Decreto Municipal nº 1.299, de 01 de março de 2024, o imputado será notificado 

para recolher a importância devida, por meio de Documento de Arrecadação 

Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

comunicação oficial, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o 

recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido documento.   

14.15. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, esta será 

encaminhada à Procuradoria do Município para que seja inscrita na Dívida 

Ativa do Município. 

14.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de 

mora, de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega 

de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove 

por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela 

referente aos impostos destacados no documento fiscal. 

14.17. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 

CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil 

derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 

cometidas. 
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14.18. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do 

contraditório, na forma da lei. 

14.19. Caso a duração da apresentação seja inferior ao estipulado neste Termo, a 

CONTRATADA fica obrigada a restituir os valores de forma proporcional. 

15. DO FORO  

      Fica eleito o foro do Município de Lagoa dos Gatos do Estado de Pernambuco, para 

conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser 

resolvidas pelos meios administrativos. Assinam esta Ata, os signatários 

relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo 

fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.  

 

 

Lagoa dos Gatos/PE, 16 de junho de 2025. 

 

 

 

 

 

GIRLANE MARIA DE ASSUNÇÃO ALBUQUERQUE  
Fundo Municipal de Educação 

 

 

 

 

 

REAL ALIMENTOS, CESTAS BÁSICAS E MATERIAL DE LIMPEZA EM GERAL 

LTDA  
CNPJ nº 58.130.836/0001-90 

 

mailto:secretaria.lg@hotmail.com

